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INDICAÇÃO  Nº  511,  DE  2003

Indicamos, nos termos regimentais, ao Exmo. Sr. Governador Geraldo Alckmin Filho, para que através dos órgãos competentes, determine que seja feita a correção de irregularidade que está sendo cometida contra os ferroviários aposentados, no tocante ao desconto dos reajustes inflacionários anuais.

JUSTIFICATIVA

Os ferroviários fazem parte da história de nosso Estado, pois representam uma categoria que teve relevante importância no desenvolvimento de inúmeros municípios paulistas. Infelizmente, com o passar dos anos, esses verdadeiros “bandeirantes” anônimos que não mediram esforços no desempenho de suas funções, foram relegados ao esquecimento, numa demonstração evidente da insensibilidade e do desrespeito que vem sendo dispensado a essa laboriosa classe de trabalhadores.

Desde 1999, A Secretaria Estadual da Fazenda vem cometendo uma séria irregularidade contra os ferroviários aposentados da antiga Fepasa. Os vencimentos mensais daqueles aposentados eram e ainda são compostos de duas parcelas : a aposentadoria paga pelo INSS e a complementação legal paga pela Fazenda.

Quando da federalização da Fepasa, aprovada pela Lei Estadual nº 9.343/96, ficou estabelecido (Artigo 4º) que o total dos vencimentos da categoria seria reajustado conforme os aumentos salariais futuramente concedidos aos trabalhadores ativos. Lamentavelmente isso se revelou um engodo, pois os sucessores que passaram a administrar a malha ferroviária paulista, em parceria com tecnocratas da Fazenda e da PGE, vêm reiteradamente interpondo artifícios e interpretações para evitar (com sucesso) o repasse de benefícios pecuniários aos aposentados, seja na forma de salários, seja na forma de abonos.

Também é certo que uma vez por ano o INSS concede um reajuste inflacionário aos aposentados de todo o país. Sabe-se  que não representa a totalidade da inflação havida durante o ano anterior, mas pelo menos já compensa um pouco o aumento do custo de vida. No entanto, o que ocorre desde 1999, é que o INSS aumenta a parcela dele no total dos vencimentos dos ferroviários aposentados, e a Fazenda automaticamente diminui o mesmo tanto na parcela que lhe cabe, mantendo inalterado o valor total da aposentadoria.

Deste modo, é como se para essa categoria, desde 1999, não tivesse havido inflação nem aumento do custo de vida, ou seja, os ferroviários aposentados estão sendo injustamente prejudicados duas vezes pela Fazenda : uma por não repassar os dissídios dos trabalhadores ativos e a segunda por não repassar nem aquilo que o INSS reconhece como necessário para uma velhice digna. Já economizaria bastante para o Tesouro se a Fazenda simplesmente considerasse “congelada” a parcela que lhe cabe, permitindo que anualmente o ferroviário aposentado pelo menos acrescentasse, para sobreviver dignamente, o que o generoso INSS concede.

Por tais ponderações, estamos confiantes que a proposição é plenamente justificável, e que contará com a acolhida do Exmo. Senhor Governador, no sentido de determinar à Fazenda que deixe de descontar os aumentos que o INSS conceder doravante, mantida “congelada” a referida complementação.
Sala das Sessões, em 06/05/2003

a) JOSÉ CALDINI CRESPO
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